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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. FALTA GRAVE. TEMA 1.161 DO 
RECURSO REPETITIVO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A existência de falta grave justifica o indeferimento do 
livramento condicional, conforme decidido pela Terceira Seção no Tema 
1.161 do julgamento segundo a sistemática do Recurso Repetitivo.

2. Agravo regimental desprovido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 15 de abril de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. FALTA GRAVE. TEMA 1.161 DO 
RECURSO REPETITIVO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A existência de falta grave justifica o indeferimento do 
livramento condicional, conforme decidido pela Terceira Seção no Tema 
1.161 do julgamento segundo a sistemática do Recurso Repetitivo.

2. Agravo regimental desprovido. 
 

RELATÓRIO

 Cuida-se de agravo regimental interposto por Rildo Ortega de Souza, contra 

decisão de minha lavra, de fls. 145/148, em que não conheci o presente habeas 

corpus.

O agravante alega que faz jus ao livramento condicional.

Requerem a reconsideração do decisum ou o provimento do agravo regimental, 

para conceder a ordem pleiteada.

 É o relatório.

VOTO

Não obstante os esforços da defesa, a decisão deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

O voto condutor do acórdão atacado reconheceu que o paciente não cumpriu o 

requisito subjetivo para a concessão do livramento condicional, nos seguintes termos:
 

"In casu, como se viu, o sentenciado cumpre pena 
pela reiterada prática de crime, tendo cometido faltas 
disciplinares de natureza grave.
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A decisão ora guerreada levou em conta tais 
circunstâncias e, conforme se pode observar, o MM. Juíza 
quo ponderou não ter sido atendido o requisito estampado 
na alínea 'a' do inciso III do art. 83 do Código Penal, ou 
seja, não foi comprovada a presença de 'bom 
comportamento carcerário durante a execução da pena'" 
(fl. 74).

 
Conforme relatado, a controvérsia refere-se ao livramento condicional, benefício 

o qual pode ser concedido pelo juiz da Vara de Execuções Criminais aos condenados 

que preencherem os requisitos previstos no art. 83 do Código Penal – CP.

Esta Corte pacificou o entendimento segundo o qual as faltas disciplinares de 

natureza grave, embora não interrompam o prazo (requisito objetivo) do livramento 

condicional, podem indicar a ausência de mérito (requisito subjetivo) do apenado, 

obstando, assim, a concessão do benefício.

Cumpre, também, ressaltar que não se aplica limite temporal à análise do 

requisito subjetivo, devendo ser analisado todo o período de execução da pena a fim 

de se averiguar o mérito do apenado, conforme decidido no tema 1.161 dos Recursos 

Representativos de Controvérsia.

Nesse sentido, os seguintes julgados:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. PREVISÃO DE 
JULGAMENTO EM DECISÃO MONOCRÁTICA NO 
ORDENAMENTO JURÍDICO. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL INDEFERIDO. FALTA GRAVE RECENTE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Segundo reiterada manifestação desta Corte, não 
viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática do 
Relator calcada em jurisprudência dominante do Superior 
Tribunal de Justiça, tendo em vista a possibilidade de 
submissão do julgado ao exame do Órgão Colegiado, 
mediante a interposição de agravo regimental. [..] (AgRg no 
HC 650.370/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 13/04/2021, DJe 29/04/2021).

2. Ademais, não há nenhum óbice a que o Relator 
examine a ordem liminarmente, sobretudo ante a evidência 
de manifesto e grave constrangimento ilegal a que estava 
sendo submetido o paciente, pois a concessão liminar 
da ordem de habeas corpus apenas consagra a exigência 
de racionalização do processo decisório e de efetivação do 
próprio princípio constitucional da razoável duração do 
processo, prevista no art. 5º, LXXVIII, da Constituição 
Federal, a qual foi introduzida no ordenamento jurídico 
brasileiro pela EC n. 45/2004 com status de princípio 
fundamental (AgRg no HC n. 268.099/SP, Relator Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 
2/5/2013, DJe 13/5/2013).
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3. Firmou-se, nesta Corte Superior, entendimento 
no sentido de que, conquanto não interrompa a contagem 
do prazo para fins de livramento condicional (enunciado n. 
441 da Súmula do STJ), a prática de falta grave impede a 
concessão do aludido benefício, por evidenciar a ausência 
do requisito subjetivo exigido durante o resgate da pena, 
nos termos do art. 83, III, do Código Penal [...] (AgRg no 
HC n.º 590.192/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, Quinta Turma, julgado em 4/8/2020, DJe 
13/8/2020).

4. Em recente julgamento do Recurso Especial n. 
1.970.217/MG (Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, 
Terceira Seção, julgado em 24/5/2023, DJe de 
1º/6/2023), na sistemática dos recursos representativos 
de controvérsia (Tema 1161), em sessão de 24/5/2023, a 
Terceira Seção desta Corte firmou tese no sentido de 
que "A valoração do requisito subjetivo para 
concessão do livramento condicional - bom 
comportamento durante da execução da pena (art. 83, 
inciso III, alínea "a", do Código Penal) - deve considerar 
todo o histórico prisional, não se limitando ao período 
de 12 meses referido na alínea "b" do mesmo inciso III 
do art. 83 do Código Penal."

5. Situação em que o apenado praticou falta grave 
recente que demonstra não ter preenchido o requisito 
subjetivo para a concessão da benesse.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 867.872/SP, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
18/12/2023, DJe de 20/12/2023.)

 
PENAL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 

DE CONTROVÉRSIA. LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
FALTA GRAVE. ÚLTIMOS 12 MESES. REQUISITO 
OBJETIVO. BOM COMPORTAMENTO. REQUISITO 
SUBJETIVO. AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO TEMPORAL. 
AFERIÇÃO DURANTE TODO O HISTÓRICO PRISIONAL. 
TESE FIRMADA. CASO CONCRETO. NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. RECURSO 
PROVIDO.

1. Recurso representativo de controvérsia. 
Atendimento ao disposto no art. 1036 e seguintes do 
Código de Processo Civil e da Resolução n. 8/2008 do 
STJ.

2. Delimitação da controvérsia: definir se o requisito 
objetivo do livramento condicional consistente em não ter 
cometido falta grave nos últimos 12 meses (art. 83, III, "b", 
do CP, inserido pela Lei Anticrime) limita a valoração do 
requisito subjetivo (bom comportamento durante a 
execução da pena, alínea "a" do referido inciso).

3. Tese: a valoração do requisito subjetivo para 
concessão do livramento condicional - bom comportamento 
durante da execução da pena (art. 83, inciso III, alínea "a", 
do Código Penal) - deve considerar todo o histórico 
prisional, não se limitando ao período de 12 meses referido 
na alínea "b" do mesmo inciso III do art. 83 do Código 
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Penal.
4. No caso concreto, o recorrido não preenche 

os requisitos para a obtenção do livramento 
condicional, diante da prática de falta grave, 
considerada pelo juízo da execução como 
demonstrativa de irresponsabilidade e indisciplina no 
cumprimento de pena.

5. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.970.217/MG, relator Ministro Ribeiro 

Dantas, Terceira Seção, julgado em 24/5/2023, DJe de 1º
/6/2023.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 884.250 / SP
Número Registro: 2024/0003803-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00095630720238260521 00135167020228260502 135167020228260502 70000271220208260405
70021458820028260114 70032906220148260114 95630720238260521

Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

FABIO JACYNTHO SORGE - DEFENSOR PÚBLICO - SP247667
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : RILDO ORTEGA DE SOUZA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - LIVRAMENTO CONDICIONAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RILDO ORTEGA DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

FABIO JACYNTHO SORGE - DEFENSOR PÚBLICO - SP247667
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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